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1. Desenvolvimento 

 
 

Apresentação: 

Este Projeto de Atividade Extensionista tem por finalidade a análise e a exposição da 

realidade brasileira sobre as dificuldades do acesso gratuito à justiça para mulheres 

em situação de vulnerabilidade.  

O aumento de ocorrência de casos de violência doméstica e feminicídio acarreta 

diversas sequelas por vezes irreversíveis, por sua vez, nas vítimas, como em seus 

familiares, e na sociedade como um todo. Portanto, ao longo do desenvolvimento 

deste Projeto, será apresentada a pesquisa realizada acerca dos dados de violência 

doméstica e feminicídio, quais fatores que facilitam tais condutas, punição, 

recuperação da vítima e dificuldade do acesso ao sistema judiciário brasileiro frente a 

essa realidade crescente tão devastadora em nosso país.  

 

Fundamentação Teórica: 

O tema escolhido pelo grupo encontra respaldo em um conjunto normativo que com o 

passar dos anos recebe cada vez mais a atenção da sociedade e consequentemente 

do legislador. Utilizamos para o desenvolvimento do projeto aquelas normas que 

consideramos mais relevantes e eficazes para a proteção da mulher, ressaltamos, 

porém,  que por mais que tenhamos em nosso ordenamento jurídico um conjunto de  

normas de proteção específicas, o tema ainda enfrenta obstáculos severos para 

alcançar sua plena efetividade.  

 

A Lei nº 11.340/2006, Lei Maria da Penha, é o principal marco jurídico em nosso país 

sobre o tema, o reconhecimento  da violência doméstica como violação dos direitos 

humanos e o estabelecimento de  medidas protetivas de urgência, além de 

mecanismos de assistência multidisciplinar e a criação de juizados especializados foi 

sem sombra de dúvidas um divisor de águas. Lembramos que  a lei foi inspirada na 

Convenção de Belém do Pará, internalizada pelo Decreto nº 1.973/1996. 

Outro instrumento normativo de destaque é a Lei nº 13.104/2015, que alterou o Código 

Penal para incluir o feminicídio como uma forma qualificada de homicídio, o que trouxe 
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visibilidade à misoginia estrutural presente em nossa sociedade.  

Assim como a Lei nº 14.994/2024 que altera o código penal e outras leis especiais e 

torna o Feminicídio crime autônomo além de estabelecer outras medidas para prevenir 

e coibir a violência contra a mulher.  

A Lei 14.674/23 veio para conceder auxílio aluguel para mulheres vítimas de violência 

doméstica. Tal lei se caracteriza como um avanço na história pois inúmeras vítimas 

possuem dependência financeira, dificultando denúncias e permanecendo em 

situação de violência.  

A Lei 741/21 define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência 

Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica e familiar 

contra a mulher. Tal lei seria extremamente eficaz e fácil para vítimas buscarem ajuda, 

porém, não é de um conhecimento todo. Sobre a referida lei, foram feitas pesquisas 

de campo mas os resultados foram falhos, pois os locais de fácil acesso não possuem 

conhecimentos, sendo assim, está se tornando irrelevante.  

A Polícia Civil do Distrito Federal possui delegacia eletrônica, meio que facilita 

denúncias sem que a vítima precise sair de casa, independente de seus motivos, se 

torna mais acessível a punição do autor e proteção da vítima. 

Outro meio de buscar ajuda entre vítimas está sendo a solicitação de delivery através 

do 190. Tal forma que não está prevista em lei ou em jurisprudências está salvando 

inúmeras vítimas em situações de violência pois o acionamento de delivery já é 

conhecido e correspondido de maneira eficaz.  

No campo jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal confirmou a 

constitucionalidade da Lei Maria da Penha ao afastar a obrigatoriedade de 

representação da vítima para o início da ação penal, fortalecendo o papel protetivo do 

Estado. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem reconhecido a possibilidade 

de concessão de medidas protetivas de urgência mesmo antes da instauração de 

inquérito policial, ampliando a proteção judicial.  

Ressaltamos em nosso trabalho o entendimento de Maria Berenice Dias e Silvia 

Pimentel, que afirmam que o acesso à justiça depende não apenas da existência de 
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normas, mas da construção de uma cultura institucional sensível ao sofrimento da 

mulher vítima de violência.  

Justificativa: 

A escolha do tema “Acesso à Justiça para Mulheres em Situação de Vulnerabilidade” 

surge da constatação de uma realidade infelizmente alarmante e persistente em nosso 

País: a violência de gênero, em suas múltiplas formas, continua a afetar  a vida de 

milhares de mulheres, especialmente daquelas que se encontram em contextos de 

desigualdade social e econômica.  

A escolha do tema também se faz pela necessidade de examinar os mecanismos 

desenvolvidos pelo Estado para proteção das mulheres, porém, não apenas sob a 

ótica formal, mas a partir de uma análise crítica que leve em consideração as 

condições reais de acesso e permanência das mulheres nos espaços institucionais.  

Tais estudos sobre o tema levantam dados relevantes que parte da sociedade não 

está ciente. Números alarmantes de violência contra a mulher e os mecanismos de 

defesas judiciais são desconhecidos pelas vítimas. O projeto foi pensado e 

desenvolvido para levar conhecimento sobre seus direitos.  

Objetivos: 

● Apresentar dados e informações relevantes acerca do tema; 

● Conscientizar e direcionar mulheres acerca dos seus direitos;  

Geral: 

● Aumentar o acesso à justiça para mulheres vulneráveis no Distrito Federal, 

assegurando seus direitos  

● Conscientizar a sociedade acerca da relevância de guardar os direitos das 

mulheres 

● Expandir o entendimento e a sensibilização acerca dos métodos de acesso à 

justiça disponíveis para as mulheres. 
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Específicos: 

 

● Implementar campanhas de sensibilização da população acerca dos direitos 

femininos e dos métodos de acesso à justiça. 

● Criar recursos informativos e pedagógicos acerca dos direitos das mulheres e 

os serviços ao seu alcance, utilizando uma linguagem compreensível e 

inclusiva.  

● Estabelecer parcerias com organizações da sociedade civil que trabalham na 

defesa dos direitos das mulheres, para fortalecer a rede de apoio e 

atendimento. 

● Promover a pesquisa e a produção de conhecimento sobre as barreiras ao 

acesso à justiça para mulheres em situação de vulnerabilidade no Distrito 

Federal. 

 

Metas: 

As nossa principais metas com o projeto é: 

● Mapear os principais obstáculos ao acesso à justiça para mulheres em 

situação de vulnerabilidade no Distrito Federal. 

● Promover a conscientização sobre os direitos das mulheres e os recursos 

disponíveis para o acesso à justiça. 

● Fortalecer a rede de apoio às mulheres em situação de vulnerabilidade. 

 

 

Resultados esperados: 

Esperamos que com esse projeto possamos ajudar de fato a serem feitas ações 

concretas para melhorar o acesso à justiça, com foco na prevenção da violência, no 

atendimento às vítimas. 

Assim como campanhas de conscientização pública, utilizando vários meios de 

comunicação como: mídias sociais, eventos, materiais impressos. 

Tudo que possa servir para ajudar e apoiar essas mulheres que não sabem como 

buscar seus direitos. Esperamos fazer isso com parcerias estratégicas para fortalecer 

a rede de apoio às mulheres em situação de vulnerabilidade. 
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Metodologia: 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa, com abordagem exploratoria e descritiva. 

Serão utilizadas revisão bibliográfica e análise documental como principais 

procedimentos metodológicos, visando compreender os fatores que dificultam o 

acesso gratuito à justiça para mulheres no Brasil.  

A fundamentação teórica será baseada em autores do campo feminismo jurídico e dos 

direitos humanos. 

 

Cronograma de execução:  
 

DATA DE INÍCIO: 

Evento Período Observação 

FASE 1: PREPARO  

Análise de documentos 

legais e teóricos 

19/03 á 26/03  Escolha de temas e 

estudos. 

Construção do projeto  26/03 á 02/04 Elaboração e objetivos. 

   

FASE 2: INTEGRAÇÃO 

Apresentação do 

projeto em sala de 

aula.  

14/05/2025 alinhamento de 

apresentação  

FASE 3: SOCIALIZAÇÃO E RESULTADOS 

Apresentação do 

projeto na instituição  

04/06/2025 Palestra e entrega de 

cartilhas no instituto 

pipoquinha.  

 
 

Considerações finais: 

O intuito com este projeto é a contribuição de identificação das barreiras ao acesso à 

justiça, à promoção da conscientização, assim, permitira avanços significativos na 

proteção dos direitos das mulheres, na prevenção da violência, apresentação de 

dados relevantes à sociedade e conhecimento de direito das vítimas. 
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